
Ata da 1º Reunião Extraordinária do Fórum Tocantinense de Combate aos Impactos
dos Agrotóxicos
Ao vigésimo sexto dia do mês de abril de 2016, às 9h00, na sede do Ministério Público do
Estado do Tocantins, o Procurador de Justiça e Coordenador do Fórum Tocantinense de
Combate  aos  Impactos  dos  Agrotóxicos,  Dr.  José  Maria  da  Silva  Júnior,  após  a
confirmação do quorum (conforme lista de presença contida no Anexo I),  deu início à
Primeira Reunião Extraordinária do Fórum. Em seguida, deu boas vindas e agradeceu a
presença de todos. Posteriormente,  o Dr. José Maria informou aos presentes sobre a
reunião ordinária do Fórum Nacional de Combate aos Impactos dos Agrotóxicos, realizada
em Porto Alegre, e explicou que o Fórum Gaúcho esta trabalhando em conjunto com a
Agência Nacional de Avião Civil (Anac) numa proposta de regulamentação das aeronaves
agrícolas. Em seguida, os presentes se apresentaram, falando o nome e a instituição que
representam.  Em  ato  contínuo  foi  lida  a  pauta  da  reunião:  1)  aprovação  da  Ata  da
Assembleia de Criação do Fórum; 2) eleição dos dois coordenadores adjuntos do Fórum;
3)  análise  da  regulamentação  das  Comissões  Temáticas;  4)  criação  das  Comissões
Temáticas e escolha de seus Membros; 5) análise da proposta de Plano de Trabalho para
o biênio 2016 e 2017; 6) palavra livre e 7) encerramento. Colocada em votação, a ata da
Assembleia de Criação do Fórum foi aprovada por unanimidade. Iniciou-se, em seguida, a
eleição  dos  dois  coordenadores  adjuntos,  conforme  artigo  8º  do  Regimento  Interno.
Aberta  as  inscrições  para  coordenadores  adjuntos,  três  instituições  manifestaram
interesse:  1) João Alberto Rodrigues Aragão, do CREA; 2) Gisele Akemi Carneiro,  da
Sesau; 3) Alvaro Manzano do MPF. Após a votação, foram eleitos coordenadores adjuntos
o Dr. Alvaro Manzano  do MPF e a representante da Sesau, Gisele Akemi. Em seguida
iniciou-se a leitura da regulamentação das Comissões Temáticas, conforme artigo 10 do
regimento interno, havendo sugestão de alterações de alguns tópicos. Após as devidas
modificações, a regulamentação foi aprovada pelos presentes e segue no Anexo II a esta
ata. Iniciou-se, posteriormente, a leitura da sugestão de criação das Comissões Temáticas
Permanentes.  A representante  da  Semarh,  Gorett  Braga,  propôs  a  inclusão  do  tema
transgênico como objetivo das Comissões Temáticas.  A representante da UFT, Liliana
Pena Naval, propôs a entrada do tema transgênico como objetivo de alguma Comissão
Temática  temporária,  a  ser  criada  em  momento  oportuno,  o  que  foi  acatado  pelos
presentes.  Os presentes  sugeriram outras  modificações nos objetivos  das Comissões
Temáticas, que foram acatadas. Aprovou-se então a criação de três comissões temáticas
permanentes: 1) Comissão Temática de Fiscalização, Monitoramento e Rastreabilidade;
2)  Comissão  Temática  de  Impactos  à  Saúde,  ao  Meio  Ambiente  e  de  Alternativas
Sustentáveis  (Agroecologia  e Produção Orgânica);  3)  Comissão Temática de Políticas
Públicas,  Informação  e  Pesquisa.  Em  ato  contínuo,  foram  escolhidas  as  instituições
integrantes das Comissões Temáticas, conforme Anexo III desta ata. O Ruraltins, mesmo
não estando presente,  foi  indicado para  participar  da  Comissão Temática  nº  2,  como
convidado,  com  a  possibilidade  de  declinar  do  convite  caso  o  Instituto  se  sinta
impossibilitado de participar do processo. Em seguida foi iniciada a elaboração do Plano
de Trabalho do Fórum para o biênio 2016 e 2017. Nesse processo a plenária do Fórum
definiu os temas prioritários que cada Comissão Temática deverá trabalhar e, em seguida,
delegou às Comissões o trabalho de elaborar as ações, atividades, metas e cronogramas,
conforme planilha contida no Anexo IV desta ata. Posteriormente foi definido o calendário
de reuniões dos anos de 2016 e 2017, ficando acordado que a primeira Reunião Ordinária
do Fórum será no dia 15 de junho de 2016; a segunda Reunião Ordinária será dia 14
setembro de 2016; a terceira Ordinária será no dia 23 novembro de 2016. O Encontro
Anual  será dia 17 de março de 2017, juntamente com a quarta Reunião Ordinária.  a
quinta Reunião Ordinária será dia 14 de junho de 2017; a sexta Reunião Ordinária será
dia 13 de setembro de 2017 e a sétima Ordinária será dia 22 de novembro de 2017. O
segundo Encontro Anual, que encerá o trabalho dessa coordenação, será realizado dia 16
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de março de 2018, juntamente com a oitava Reunião Ordinária. Em seguida foi aberta a
palavra  aos  interessados,  nesse  momento  o  coordenador  do  Fórum,  Dr.  José  Maria,
informou  que  a  Promotora  de  Justiça  de  Porto  Nacional  recebeu  denúncia  de
contaminação do Ribeirão São João por agrotóxicos e ficou definido que o caso será
encaminhado à Comissão de Temática de Fiscalização, Monitoramento e Rastreabilidade.
A sra.  Magna Dias Leite,  representante da Sesau, informou que a Secretaria realizou
fiscalização em Caseara, em conjunto com o Naturatins, e encontrou trabalhadores com
indícios de intoxicação por agrotóxicos e em situação análoga a escravidão. A equipe
registrou ocorrência na Delegacia de Polícia de Caseara. A pedido do Ministério Público
do  Trabalho  será  importante  montar  um  fluxo  e  rotina  de  fiscalização,  para  evitar
situações como esta em que poderia estar presente o Ministério do Trabalho e Emprego.
A Cooperativa Nativa solicitou que seja também monitorado o uso de fertilizantes e não só
de agrotóxicos.  Ficou acordado que a  Comissão de Fiscalização analisará  e proporá
rotina de fiscalização e também analisará o caso de fertilizantes. A Associação Água Doce
sugeriu que fertilizantes e transgênicos podem também ser analisados pela Comissão
Temática de Políticas Públicas. O representante do Ministério da Agricultura e Pecuária
(Mapa) disse que o Fórum é um movimento ímpar para agregar as instituições envolvidas,
grande  oportunidade  para  combater  a  clandestinidade,  fundamental  e  marco  para
normatizar, conhecer, conscientizar para desmistificar e trabalhar de forma harmônica.
Parabéns  ao  Fórum.  Dr.  José  Maria  disse  que  o  próximo  passo  é  fazer  os
encaminhamentos  para  a  reunião  das  Comissões  Temáticas.  Quanto  à  denuncia  de
contaminação  do  Ribeirão  São  João,  será  encaminhada  também  aos  órgãos
competentes.  Ás 11h45min declarou encerrada a reunião, cuja ATA foi  por mim, Marli
Teresinha dos Santos, analista ministerial especializada do Ministério Público do Estado,
redigida e assinada. 
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